
 
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 
1.1. DO OBJETO: 
 
1.1.1. Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços técnicos 
profissionais para cadastramento de imóveis no âmbito do Reurb (Regularização Fundiária 
Urbana) de 639 imóveis localizados no Distrito do Rio Turvo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência: 
 

✓ Item: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços técnicos 
profissionais para cadastramento de imóveis no âmbito do Reurb (Regularização 

Fundiária Urbana) de 639 imóveis localizados no Distrito do Rio Turvo 
 

✓ Localidade: Distrito do Rio Turvo 
 
1.1.2. Os serviços, objeto desta contratação, são caracterizados como "serviços comuns", nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 
 
1.2. DOS PRAZOS: 
 
1.2.1. O prazo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, contados da data de 
assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1.2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que 
justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que as partes deverão 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato, nos termos do artigo 111 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1.2.3. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da CONTRATADA: 

1.2.3.1. A CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas 
sanções administrativas previstas na Cláusula Nona deste Edital. 
1.2.3.2. O CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos 
termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
1.2.4. Não obstante o prazo estipulado no subitem anterior, quando ultrapassado o exercício, a 
vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição 
resolutiva, consubstanciada na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis 
Orçamentárias de cada exercício para atender as mencionadas despesas. Verificada a 
condição resolutiva a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
 



 
 

 
 

1.2.5. O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses e deverá coincidir com o 
período definido no Cronograma Físico Financeiro deste Termo. 
 
1.2.6. O prazo previsto no item 1.2.5, acima, será contado da data indicada na Autorização 
para Início dos Serviços e poderá ser prorrogado em caso de motivo justo e na forma da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
1.2.7. O contrato trará maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 
1.3. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
1.3.1. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 
 
1.3.1.1. Serviços de entrevistador; 
1.3.1.2. Serviços de entrega de correspondências. 
 
1.3.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e a 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder direta e solidariamente 
perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
1.3.3. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento: 

1.3.3.1. Submissão, pela CONTRATADA, de pedido por escrito e fundamentado de 
subcontratação parcial, contendo descrição da parcela do objeto que se pretende 
subcontratar, acompanhado de planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor da 
parcela a ser subcontratada; 
1.3.3.2. Autorização prévia do CONTRATANTE, por escrito, para a subcontratação 
parcial, desde que seja verificado o cumprimento dos requisitos necessários para a 
subcontratação; 
1.3.3.3. Apresentação pela CONTRATADA dos documentos do subcontratado de 
regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista exigidos na habilitação do certame, bem 
como de documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, nos termos 
do artigo 122, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
1.3.3.4. Análise e autorização da subcontratação parcial pelo CONTRATANTE, por 
escrito, desde que verificado o preenchimento dos requisitos após exame da documentação 
do subcontratado apresentada pela CONTRATADA; 
1.3.3.5. A CONTRATADA poderá substituir o subcontratado cuja regularidade e 
capacidade técnica não sejam demonstradas conforme a documentação exigida no subitem 
anterior, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe for assinalado pelo CONTRATANTE; 
1.3.3.6. Apresentação pela CONTRATADA de cópia do Termo de Subcontratação ou 
ajuste equivalente celebrado entre a CONTRATADA e o subcontratado, o qual será juntado 
aos autos do processo administrativo; 
1.3.3.7. Este procedimento é aplicável às hipóteses de substituição do subcontratado. 

 



 
 

 
 

1.3.4. Os pagamentos serão realizados exclusivamente à CONTRATADA. 
 
1.3.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
1.3.6. O CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo com empresas subcontratadas, 
sendo que qualquer contato porventura necessário, de natureza técnica, administrativa, 
financeira ou jurídica que decorra dos trabalhos realizados será mantido exclusivamente com a 
CONTRATADA, que responderá por seu pessoal técnico e operacional e, também, por 
prejuízos e danos que eventualmente estas causarem. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
2.1. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, Anexo V deste Edital. 
 
2.2. A realização desse serviço é de interesse público, pois a irregularidade fundiária gera 
grave insegurança jurídica para moradores, impede o acesso a serviços públicos essenciais e 
representa um passivo urbanístico e ambiental para o Município. 
 
2.3. A adoção da REURB, nos termos da Lei nº 13.465/2017, foi a solução técnica e 
juridicamente mais adequada identificada para resolver de forma integrada as dimensões 
urbanística, social, ambiental e fundiária da questão, sendo válido ressaltar que o processo de 
regularização fundiária já teve sua primeira etapa concluída. 
 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar. 
 
3.2. O escopo inclui, de forma ampla, os serviços de lenvatamento de dados e planejamento 
inicial, diagnóstico e selagem das ocupações, processamento administrativo e registro cartorial. 
 
3.3. Os serviços detalhados constam no ANEXO A – MEMORIAL DESCRITIVO deste Termo 
de Referência. 
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
4.1. DA SUSTENTABILIDADE: 
 

4.1.1. A CONTRATADA deverá adotar práticas sustentáveis durante a execução do 
escopo contratual, tais como: realizar a gestão de resíduos e orientar/conscientizar quanto à 



 
 

 
 

sua destinação correta; minimizar a utilização de materiais; fomentar a utilização de insumos 
reciclados e de materiais atóxicos e biodegradáveis; fomentar a redução do consumo de 
água e de energia elétrica e optar por documentos de caráter digital/eletrônico quando 
possível, dentre outros. 
 
4.1.2. Os colaboradores da CONTRATADA, alocados nas dependências da 
CONTRATANTE, deverão aderir às práticas de sustentabilidade, racionalização e consumo 
consciente de materiais e serviços. 
 
4.1.3. Quando da utilização de serviços de locação de caçambas para remoção de 
entulho, ou situação similar, a CONTRATADA deverá elaborar e apresentar ao 
CONTRATANTE o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) e a 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT), caso requerido pela legislação municipal, assim como apresentar os 
comprovantes de transporte de resíduos ou documento equivalente. 
 
4.1.4. A CONTRATADA, além de atender às exigências legais do município e ao 
PGRCC, deverá certificar-se de que os materiais removidos, se assim houver, são 
destinados em locais apropriados e licenciados, sendo essa destinação final sua 
responsabilidade, devendo apresentar as comprovações que se fizerem necessárias. 

 
4.2. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
 

4.2.1. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
4.3. DA VISTORIA: 
 

4.3.1. A vistoria prévia dos interessados em participar do processo licitatório será 
facultativa. 
 
4.3.2. Os interessados poderão realizar vistoria mediante prévio agendamento e sob o 
acompanhamento de servidor da Prefeitura do Município de Tapiraí designado para esse fim, 
no intuito do dimensionamento e da elaboração da proposta. 

 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
5.1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

5.1.1. Os serviços contratados serão prestados conforme as condições de execução 
descritas neste Termo de Referência. 

 
5.2. DA PREPARAÇÃO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

5.2.1. A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos 
contados da assinatura do Contrato, os seguintes itens: 



 
 

 
 

5.2.1.1.  Relação nominal de colaboradores, que deverá ser mantida atualizada e, a cada 
alteração, os novos documentos deverão ser encaminhados com 2 (dois) dias úteis de 
antecedência à apresentação do novo colaborador, conforme critérios e documentos 
listados a seguir: 

5.2.1.5.1. Relação de funcionários contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números dos documentos de identificação (RG/CPF) e 
opção pelo recebimento ou não do vale transporte. 
5.2.1.5.2. Cópia dos documentos de identificação (RG/CPF). 
5.2.1.5.3. Cópia dos exames médicos admissionais. 
5.2.1.5.4. Cópia do contrato de trabalho e do registro no e-Social. 
5.2.1.5.5. Cópia do certificado de cursos e de treinamentos de 
formação/qualificação, quando necessário. 
5.2.1.6. Relação de ativos que serão alocados nas dependências do 
CONTRATANTE e respectivos documentos, que deverão ser atualizados durante a 
vigência contratual. 

 
5.2.2. A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos 
contados da data indicada na Autorização para Início dos Serviços (AIS), os seguintes itens: 

5.2.2.1. Relatório fotográfico, mantendo registro fotográfico durante a execução dos 
serviços. 
5.2.2.2. Planejamento-cronograma detalhado de execução, envolvendo todos os 
aspectos quantitativos e qualitativos para discussão e avaliação junto ao 
CONTRATANTE, ficando sujeito à aprovação deste. Durante a execução dos serviços o 
planejamento em discussão deverá ser atualizado, seja quanto a sua progressão como 
quanto aos ajustes necessários. 
5.2.2.3 Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC), se houver 
necessidade. 
5.2.2.4. Documentos relacionados aos programas, planos e sistemas de gestão de 
segurança e medicina do trabalho vinculados ao local da atividade no tocante ao 
gerenciamento de riscos ocupacionais. 

 
5.3. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
5.3.1. A Autorização para Início de Serviços (AIS) será emitida no prazo de até 10 (dez) dias 
corridos a contar da data de assinatura do Contrato. 
 
5.4. DO TÉRMINO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA DA GARANTIA: 
 
5.4.1. O CONTRATANTE expedirá, em 15 (quinze) dias corridos contados do término do 
objeto contratual conforme comunicação formal da CONTRATADA, o Termo de Recebimento 
Provisório (TRP) e, em 30 (trinta) dias corridos após o recebimento provisório e o cumprimento 
das condições estabelecidas em contrato, o Termo de Recebimento Definitivo (TRD). 
 
5.5. DO LOCAL E DO HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
5.5.1. Os serviços serão prestados nos locais mencionados no item 1.1.1, acima. 



 
 

 
 

5.5.1.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter, sem ônus para o 
CONTRATANTE, meios necessários à execução da fiscalização e da medição dos serviços 
por parte da Administração. 

 
5.5.2. Os serviços deverão ser executados preferencialmente no período das 8h00 às 18h00. 

5.5.2.1. A CONTRATADA deverá desenvolver e programar as tarefas de forma que não 
sejam criados obstáculos às atividades dos demais prestadores de serviços que estejam 
eventualmente trabalhando no local e principalmente ao normal expediente dos 
colaboradores do CONTRATANTE. 
5.5.2.2. A CONTRATADA deverá solicitar por escrito ao CONTRATANTE, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, autorização quando houver a 
necessidade de trabalhos extraordinários após o horário estipulado ou em finais de semana 
e feriados, sendo que tais serviços não acarretarão ônus adicional ao CONTRATANTE. 

 
5.5.3. A CONTRATADA deverá comunicar e justificar, por escrito, ao CONTRATANTE, 
eventuais impedimentos à realização dos trabalhos especificados. 
 
5.6. DA EQUIPE DE TRABALHO: 
 
5.6.1. A CONTRATADA deverá alocar o número necessário de colaboradores para a 
realização dos serviços, com o respectivo cumprimento das obrigações assumidas, garantindo 
a execução dos serviços inclusive na ocorrência de férias, licença, falta ao trabalho, demissão e 
outros análogos, obedecidas as disposições da legislação vigente. 

5.6.1.1. Os colaboradores da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados, 
com uniforme e crachá de identificação. 

 
5.6.2. Todos os profissionais designados para a execução dos serviços, inclusive em eventuais 
substituições, deverão ter a qualificação técnica pertinente, sendo a CONTRATADA 
responsável pela comprovação desta qualificação por meio da apresentação dos documentos 
probatórios. 
 
5.6.3. A CONTRATADA deverá retirar imediatamente dos serviços, após solicitação 
devidamente motivada, funcionário indicado pelo CONTRATANTE que venha a faltar com 
urbanidade, apresente conduta imprudente ou negligente, ou ainda, que apresente imperícia 
técnica face às atividades em prática, substituindo-o no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, salvo 
circunstância excepcional devidamente justificada. 
 
5.7. DO PREPOSTO: 
 
5.7.1. A CONTRATADA deverá indicar preposto, que será seu representante para tratar de 
assuntos de ordem contratual. 
 
5.7.2. O preposto será um funcionário da CONTRATADA, sendo permitido que ele acumule 
sua função com quaisquer cargos deste Termo de Referência. 
 



 
 

 
 

5.7.3. O preposto deverá comparecer presencialmente, quando houver eventual solicitação 
para resolução de assunto urgente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, na localidade 
da obra ou na sede da Prefeitura, conforme o caso. 

5.7.3.1. O prazo mencionado anteriormente somente poderá ser extrapolado em casos 
excepcionais, mediante justificativa prévia pela CONTRATADA, aceita pelo CONTRATANTE. 
5.7.3.2. Considera-se como endereço da Sede da Prefeitura a Rua Augusto Moritz, nº 
305, Centro, Tapiraí/SP, CEP 18180-019. 

 
5.7.4. O preposto não atuará de forma exclusiva para o CONTRATANTE, de forma que o seu 
custo deve ser contabilizado nas despesas indiretas. 
 
5.7.5. O preposto deverá estar disponível por telefone ou por outro meio de comunicação 
durante o horário de trabalho pactuado. 
 
5.8. DO RESPONSÁVEL TÉCNICO RESIDENTE: 
 
5.8.1. A CONTRATADA deverá manter a presença de responsável técnico residente, de forma 
integral, assegurando a habilitação e a capacitação profissional para as atividades de 
supervisão e de gestão dos serviços. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
 
6.1. Compete à CONTRATADA: 

6.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente. 
6.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na 
licitação. 
6.1.3. Observar à legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras 
disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional. 
6.1.4. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da 
espécie, forem vítimas seus colaboradores no desempenho dos serviços ou em conexão 
com eles, ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. 
6.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes de atos praticados por seus colaboradores de forma culposa ou dolosa, 
e mesmo omissão destes na execução dos serviços e nas rotinas estabelecidas no contrato, 
cujos efeitos impliquem em risco para a segurança ou prejuízo para o serviço, não sendo 
excluída ou reduzida essa responsabilidade pela fiscalização do CONTRATANTE no 
acompanhamento destas atividades. 
6.1.6. Deverá apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, informações, 
esclarecimentos e comprovantes referentes ao pagamento de salários e benefícios, às 
apólices de seguro contra acidentes de trabalho e à quitação de suas obrigações trabalhistas 
e previdenciárias, dentre outros, relativas aos seus colaboradores alocados na prestação dos 
serviços. 



 
 

 
 

6.1.7. Deverá fornecer o adicional de insalubridade, de periculosidade e demais 
adicionais e gratificações aos seus colaboradores envolvidos na prestação dos serviços, de 
acordo com a convenção coletiva de trabalho e legislação pertinente. 
6.1.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 
consoante artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida 
divulgação e incorreta ou inadequada utilização. 
6.1.10. Compromete-se, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto 
Estadual nº 67.301/2022, a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e 
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública. 
6.1.11. É de responsabilidade da CONTRATADA quaisquer tramitações e providências 
que se fizerem necessárias para obtenção de autorizações, alvarás, licenças e demais 
exigências similares junto à prefeitura do local dos serviços, assim como junto às 
concessionárias e demais órgãos oficiais, eventualmente necessárias para a execução dos 
serviços. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
 
7.1. Cabe ao CONTRATANTE: 
 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
 
7.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente 
designados, na figura da GESTÃO DO CONTRATO e dos FISCAIS DO CONTRATO. 
 
7.1.2.1. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8. DO MODELO DE GESTÃO, DE ACOMPANHAMENTO E DE FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 
 
8.1. A gestão, a fiscalização e o acompanhamento da execução contratual serão realizados 
por COMISSÃO DO CONTRATO, designada para esse fim. 

8.1.1. O contrato será gerenciado e fiscalizado por servidores formalmente designados 
pela CONTRATADA aos quais caberá a observância do contrato, zelando para que o serviço 
seja prestado nos exatos termos pactuados. 
8.1.2. A existência e a atuação do GESTOR ou do FISCAL DO CONTRATO em nada 
restringe a responsabilidade a que se obriga a CONTRATADA por força do contrato firmado 
com o CONTRATANTE. 



 
 

 
 

8.1.3. Constatadas falhas ou irregularidades na execução do contrato, o FISCAL do 
contrato adotará as medidas pertinentes que o caso concreto exigir, não lhe sendo permitido 
dispor do direito/dever de comunicar ao GESTOR para, inclusive, impor penalidade prevista 
no Contrato e seus anexos, assegurado o amplo direito de defesa. 

 
8.2. Compete à GESTÃO DO CONTRATO: 

8.2.1. Conhecer as obrigações contratuais relativas à prestação dos serviços. 
8.2.2. Emitir a Autorização para Início de Serviços. 
8.2.3. Acompanhar a implantação do contrato, mediante reunião conjunta com os 
FISCAIS e a CONTRATADA, visando à gestão global da implantação. 
8.2.4. Recepcionar e avaliar a documentação admissional, periódica e eventual dos 
colaboradores da CONTRATADA. 
8.2.5. Instruir para apreciação eventuais pedidos relativos à prorrogação, à alteração, 
ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, 
entre outros. 
8.2.6. Realizar a medição, em conjunto com os FISCAIS, e autorizar a emissão das 
notas fiscais. 
8.2.7. Avaliar a documentação comprobatória e, estando regular a matéria perante a 
legislação em vigor, encaminhar para exame e pagamento. 
8.2.8. Exigir da CONTRATADA os exames médicos, cursos/treinamentos, ficha de 
entrega de uniforme e equipamentos e demais documentos com validade/periodicidade 
determinada. 
8.2.9. Solicitar à CONTRATADA, tempestivamente, todas as providências necessárias 
ao bom andamento da execução contratual e anexar aos autos do processo a 
correspondente cópia dos documentos que comprovem essas solicitações. 
8.2.10. Oficiar a CONTRATADA e a seguradora, em assuntos de sua competência. 
8.2.11. Propor o encaminhamento do processo para fins de aplicação de sanção 
administrava em caso de descumprimentos contratuais. 
8.2.12. Verificar a regularidade das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias. 
8.2.13. Manter os registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da 
execução do contrato. 

 
8.3. Compete aos FISCAIS DO CONTRATO: 

8.3.1. Conhecer as obrigações contratuais relativas à prestação dos serviços. 
8.3.2. Auxiliar a GESTÃO DO CONTRATO na implantação do contrato. 
8.3.3. Auxiliar a GESTÃO DO CONTRATO quando da entrega de documentos, 
materiais e equipamentos, quando da impossibilidade da GESTÃO DO CONTRATO. 
8.3.4. Acompanhar os colaboradores da CONTRATADA, quando da impossibilidade da 
GESTÃO DO CONTRATO. 
8.3.5. Emitir a guia de recolhimento do tributo municipal (ISS), com a inclusão no 
respectivo processo SEI, quando o caso. 
8.3.6. Prestar demais atividades de apoio técnico e operacional, em assuntos de sua 
competência, à GESTÃO DO CONTRATO. 

 
9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 



 
 

 
 

9.1. DA MEDIÇÃO: 
 

9.1.1. Após o término de cada etapa de execução contratual, nos termos do ANEXO E - 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ou da sua última revisão, a CONTRATADA 
apresentará proposta de medição, que contemplará os quantitativos totais e os respectivos 
valores apurados, com base no ANEXO C - PLANILHA DE SERVIÇOS. 
 
9.1.2. Recepcionada a proposta de medição, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, o 
CONTRATANTE: 

9.1.2.1. Procederá à conferência dos quantitativos e dos valores apresentados na 
proposta de medição e, quando o caso, apontará valores relativos aos serviços não 
prestados por motivos de não execução, não possibilidade de recebimento ou outra 
justificativa a ser explanada. 

 
9.1.3. Recepcionada a contra proposta de medição, a CONTRATADA: 

9.1.3.1. Procederá à avaliação e, ocorrendo discordância, assinará reunião conjunta e 
presencial no local da execução contratual, visando definição de uma proposta de 
medição entre as partes. 

 
9.1.4. Acordada entre as partes a proposta de medição, o CONTRATANTE: 

9.1.4.1. Aprovará a medição; 
9.1.4.2. Solicitará o encaminhamento das certidões e da documentação relativa à 
regularidade fiscal, social e trabalhista a seguir, além daquelas que entender 
pertinentes para a comprovação das obrigações trabalhistas: 

9.1.4.2.1.Comprovação da ausência no rol de inscritos na Dívida Ativa do Município 
de Tapiraí; 
9.1.4.2.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede da 
CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.1.4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 
9.1.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
9.1.4.2.5. Relatório do FGTS Digital, acompanhado das guias e dos comprovantes 
de recolhimento. 
9.1.4.2.6. Relatório e recibos do DCTFWeb, acompanhado dos documentos de 
arrecadação de receitas federais e dos comprovantes de recolhimento. 
9.1.4.2.7. Cópia da folha de pagamento, ou documento equivalente, em que conste 
como tomador o CONTRATANTE, contendo nomes dos colaboradores, cargo, 
remuneração (discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à 
incidência das contribuições previdenciárias), descontos legais, salário-família, 
totalização por rubrica e resumo geral consolidado. 
9.1.4.2.8. Comprovantes de depósito bancário dos salários e dos benefícios 
concedidos aos colaboradores, a que estiver obrigada por força de lei ou de norma 
coletiva do trabalho. 



 
 

 
 

 
9.1.5. Recepcionada a comunicação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a 
CONTRATADA deverá encaminhar a documentação mencionada no item anterior. 

9.1.5.1. Excepcionalmente, conforme acordo entre as partes, poderá ser prorrogado o 
prazo por igual período. 

 
9.1.6. Recepcionada a documentação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, o 
CONTRATANTE: 

9.1.6.1. Realizará a conferência da documentação. 
9.1.6.1.1. A apresentação parcial ou com incorreções interrompe a contagem do 
prazo, sendo reiniciada após a CONTRATADA realizar o envio da documentação 
complementar e prestar os esclarecimentos necessários. 

9.1.6.2. Autorizará a emissão das Notas Fiscais/Faturas. 
9.1.6.2.1. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal e enviar ao CONTRATANTE 
em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da comunicação. 
 

9.2. DO PAGAMENTO: 
 
9.2.1. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, contra o 
CONTRATANTE e encaminhadas à COMISSÃO DO CONTRATO, para a instrução do 
pagamento. 
 
9.2.2. Recebidas as Notas Fiscais/Faturas correspondentes aos serviços prestados e 
estando a documentação em ordem, a COMISSÃO DO CONTRATO atestará as medições e 
as encaminhará para exame e pagamento, mediante emissão dos Atestados de Realização 
dos Serviços. 
 
9.2.3. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, 
contados da emissão dos Atestados de Realização dos Serviços. 

 
10. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
10.1. DA FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 
 
10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de dispensa de licitação, com 
adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço, regida pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.2. DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
 
10.2.1. O regime de execução do contrato será de Empreitada por Preço Global. 
 
10.3. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
 
10.3.1. Respeitadas as demais condições legais, somente poderão participar do certame 
pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste instrumento e que 
apresentarem todos os documentos aqui exigidos. 



 
 

 
 

 
10.3.2. Na contratação serão observados os critérios e os requisitos consignados na legislação, 
nos acordos coletivos, nos regulamentos e nas normas vigentes. 
 
10.3.3. Para fins de habilitação, a licitante deverá comprovar os seguintes requisitos: 
 
10.3.4. Da Habilitação Jurídica: 

10.3.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
10.3.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
10.3.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/ptbr/empreendedor; 
10.3.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 
10.3.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 
de 2020. 
10.3.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 
10.3.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 
10.3.5. Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

10.3.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
10.3.5.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
10.3.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
10.3.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 
 

 
 

10.3.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.3.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.3.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
10.3.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal; 
10.3.5.9. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 
10.4. As demais documentações habilitatórias não são necessárias diante da natureza do 
objeto a ser contratado, motivo pelo qual serão exigidos os requisitos mínimos de habilitação e 
qualificação, nos termos do inc. V do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DOS 
PREÇOS: 
 
11.1. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

11.1.1. A estimativa do valor da contratação é de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil) 
anexos deste Termo de Referência. 

 
11.2. DO REAJUSTE: 

11.2.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis, pelo prazo de 1 (um) 
ano, contado da data do orçamento estimado. 
 11.2.2. Eventual reajuste de preços será calculado em conformidade com a legislação 
vigente e será processado com base na variação mensal acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), ocorrida no período entre o mês de referência de preços, ou o mês do último 
reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste. 

 
11.3. DA COTAÇÃO DE PREÇOS: 

11.3.1. Para cotação de preços, deverão ser considerados todos os materiais, 
ferramentas e mão de obra necessários para uma execução completa do serviço, que 
deverão estar inclusos e diluídos na planilha de serviços no respectivo item, caso não 
estiverem discriminados separadamente na planilha. 
11.3.2. A intelecção dos serviços demandados se dá com a leitura em conjunto deste 
instrumento e de todos os seus ANEXOS. 

 
12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura do Município de Tapiraí. 



 
 

 
 

 
12.2. A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados na Funcional 
Programática: Programática: 26.782.0016.2014.0000, Elemento: 3.3.90.39.00, Ficha 151. 
 
13. DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES: 
 
13.1. No caso de inadimplemento das obrigações principais ou acessórias, a aplicação de 
penalidades obedecerá aos critérios fixados no Edital, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação vigente. 
 
14. DOS ANEXOS: 
 
14.1. O presente Termo de Referência é composto pelos seguintes anexos: 
 
14.1.1. ANEXO A – MEMORIAL DESCRITIVO; 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 
 

ANEXO A – MEMORIAL DESCRITIVO 
 

1. Objeto 
A presente contratação tem como objeto a prestação de serviços técnicos 
administrativo especializados para a execução de Cadastro para Regularização 
Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S), abrangendo uma 
estimativa de 639 lotes ocupados por população de baixa renda nos 
núcleos urbanos do Bairro do Turvo e Bairro do Quaresmal. 

 

2. Embasamento Legal 
As atividades serão integralmente norteadas pela legislação vigente, com destaque 
para: 
 

• Lei Federal nº 13.465/2017: Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 
urbana. 

•  
• Decreto Federal nº 9.310/2018: Regulamenta a Lei da REURB. 
•  
• Provimentos da Corregedoria Geral de Justiça do Estado aplicável 

(para fins de registro de imóveis). 
 

3. Escopo Técnico Administrativo de Trabalho 
O projeto será executado em 4 fases estratégicas sequenciais: 
 
FASE 1:  LEVANTAMENTO DE DADOS E PLANEJAMENTO INICIAL 

• Reuniões institucionais: Alinhamento com a Prefeitura Municipal 
• Coleta de documentos: Obtenção de mapas antigos, e material técnico 

disponibilizado pelo município. 
 

FASE 2: DIAGNÓSTICO E SELAGEM DAS OCUPAÇÕES 
• Selagem de lotes: Identificação física e numeração de cada um dos 639 

lotes. 
• Estudo Socioeconômico: Aplicação de questionários cadastrais para 

comprovação do perfil de REURB-S (baixa renda). 
• Coleta de documentos dos beneficiários: RG, CPF, Certidão de 

Casamento/Nascimento e comprovantes de posse, entre outros. 
• Transferência de dados: Subsidiar informações a equipe técnica de 

irá realizar os Projetos Topográficos da Reurb-s 
 

FASE 3: PROCESSAMENTO ADMINISTRATIVO 
• Montagem dos Processos Individuais: Organização da pasta de cada 

um dos 639 beneficiários, com toda a documentação dos beneficiados 
juntamente com Projeto de Regularização Fundiária (PRF (Croqui’s) dos 
639 lotes e os seus respectivos Memoriais Descritivos 



 
 

 
 

•  
• Listagem de Beneficiários: Consolidação dos dados para publicação de 

editais de confrontantes (evitando impugnações). 
 

FASE 4: REGISTRO CARTORIAL  
• Saneamento de Notas de Devolução: Atendimento a

 eventuais exigências do registrador até a abertura das 639 
novas matrículas. 

 

4. Cronograma Estimado de Execução 
O prazo total estimado para a entrega dos trabalhos é de 12 meses, 
distribuído conforme o gráfico simplificado abaixo: 

 

Atividades  / Meses M1 M2 M3 M4 M5 M6 

Levantamento de Dados e Planejamento Inicial X      

Diagnóstico e Selagem das Ocupações  X     

Processamento Administrativo   X X   

Registro Cartorial     X X 

 

5. Responsabilidade do Contratante 
• Realizar e custear toda a divulgação e propaganda sobre o projeto 

“CIDADE LEGALDisponibilizar pelo prazo do contrato um local para instalação 
de um escritório mobiliado, banheiro e copa, como base para entrevista e 
entrega de documentos dos BENIFICIADOS. 

• Disponibilizar AUTORIZAÇÃO /CREDENCIAL para os agentes e assistentes 
de cadastro e trabalhos técnicos. 

• Remeter ao Órgão responsável pelo Projeto CIDADE LEGAL, todo material 
elaborado para a entrega e acompanhamento do projeto junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Piedade. 

• Quando necessário suporte Jurídico e técnico entre outros. 
 

6. Estimativa de Orçamento e Custos 
• Valor Total para Cadastramento de 639 lotes R$  53.000,00 

(Cinquenta e três mil reais). 
 

6. Resultados Esperados 
• Segurança Jurídica: Entrega do título de propriedade legítimo (Matrícula) às 639 

famílias. 
• Inclusão Social: Acesso formal a serviços públicos de água, esgoto, 

energia elétrica estruturada e pavimentação. 
•  
• Valorização Imobiliária: Integração formal dos bairros Turvo e Quaresmal à 

planta genérica de valores do município. 



 
 

 
 

 

7. Disposições Gerais 
Os serviços serão prestados por assistentes que integram o quadro de 
profissionais ligados à sociedade, de acordo com os critérios internos de 
distribuição de trabalho. 

 


